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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

PROJETO DE LEI No 253/2008
P A R E C E R :

RELATÓRIO

Subscrito pelo Vereador Roberto Fú, o projeto de lei em tela prorroga por mais dois anos, contados da data da publicação desta lei, o prazo previsto no artigo 3o da Lei no 10.247, de 11 de junho de 2007, já alterado pela Lei no 10.410, de 20 de dezembro de 2007, para que a Fundição Metal Laite Ltda. construa as obras ali previstas.

O proponente, na justificativa ao projeto, argumenta:

“A prorrogação se justifica pelo fato de que ao dar entrada nos projetos de construção nos órgãos afins, para a implantação da empresa, os beneficiários tiveram várias dificuldades, como, por exemplo, falta de infra-estrutura no terreno e erro na sua documentação.
Essas irregularidades deveriam ter sido sanadas pelo Município antes da doação e foram constatadas ao longo do processo.

Vale ressaltar que esses problemas foram trazidos várias vezes ao plenário por este Vereador, inclusive com o Pedido de Informações no 052/2008, de 14 de agosto de 2008 (cópias anexas). As respostas ao referido PI comprovam que o Município ainda está trabalhando para corrigir essas falhas. Dessa forma, até o momento a empresa sequer iniciou as obras por motivos totalmente alheios à sua vontade.”
VOTO DA COMISSÃO

Por meio da Lei no 10.247, de 11 de junho de 2007, o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - Codel foi autorizado a doar à empresa Fundição Metal Laite Ltda ME a área de terras constituída do Lote no 14 da Quadra I do Cilo VI, Parque Industrial Gemano Balan, com 2.129,87m², com vistas à transferência e à expansão de indústria de peças fundidas em bronze, alumínio e latão, chumbo zamaki, ferro e peças de metais para móveis.

As obras de implantação da indústria, nos termos do artigo 3o da Lei no.10.247/2007, deveriam ter sido iniciadas no prazo de seis meses e concluídas no de dezoito meses, contados da data da publicação dessa lei, ocorrida em 13 de junho de 2007, sob pena de reversão do imóvel ao domínio do Instituto de Desenvolvimento de Londrina - Codel.

Posteriormente, por meio da Lei no 10.410, de 20 de dezembro de 2007, o Executivo foi autorizado a substituir a área doada à empresa Fundição Metal Laite Ltda., por meio da Lei no.10.247/2007, pela área de terras com 2.500,00m², denominada Lote 01-B/2/1, subdivisão do Lote 1-B/2, resultante da subdivisão do Lote 1-B, resultante do Lote 70 da Gleba Lindóia, e a renovar os prazos para início e conclusão das obras de implantação da indústria, respectivamente 6 e 18 meses, a partir da data de publicação dessa nova lei, ocorrida em 20 de dezembro de 2007. Portanto, o prazo para término das obras previstas ainda não expirou.

Entretanto, com vistas a normatizar os processos de doações, de concessões de direito real de uso e de permissões de uso de imóveis do Município, foi editada a Lei no 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que prevê, em seu artigo 4o, que a prorrogação de prazo para cumprimento dos encargos previstos na respectiva lei de doação, concessão ou permissão deverá ocorrer uma única vez e desde que o interessado comprove que:

I – o prazo para início e conclusão das obras ainda não expirou;

II – deu início às obras e já edificou 20% do seu total;

III – possui os respectivos projetos devidamente aprovados pela Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação; e

IV – está apto financeiramente a concluir as obras.

Da análise do processo, concluímos que o único requisito atendido se refere à não-expiração do prazo para término das obras, devidamente comprovado por meio do registro, na Lei 10.410/2007, da data da sua publicação no Jornal Oficial do Município, ocorrida em 20 de dezembro de 2007.

No entanto, considerando que, de acordo com o que consta na justificativa ao projeto, a empresa Fundição Metal laite Ltda. sequer deu início às obras previstas em razão da ausência de infra-estrutura no terreno doado e erro na sua documentação, problemas esses que deveriam ter sido sanados pelo Município antes da doação do imóvel à empresa donatária, deixamos a análise final, com relação ao mérito do projeto, ao arbítrio do Soberano Plenário da Casa.

SALA DAS SESSÕES, 4 de dezembro de 2008.

      Lourival Germano                                         João Mendonça                                Rubens Canizares
PRESIDENTE/RELATOR                            VICE-PRESIDENTE                                 MEMBRO
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